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DECISAO CONTRARIA A EVIDENCIA DOS AUTOS — CONCEITUACAO

RESUMO
- No caso, a revisao criminal, que se fundava nos incisos | e Il do artigo 621 do Cédigo de Processo Penal,

foi deferida exclusivamente porque o Sexto Grupo de Camaras do Tribunal de Algada Criminal do Estado de
Sao Paulo entendeu que a sentenca condenatéria fora contraria a evidéncia dos autos, uma vez que se
baseara em prova fragil: "Com efeito, o co-réu..., que fora reconhecido cerca de um ano apés os fatos por
meio de fotografia..., viu-se absolvido da imputacdo pela Colenda Oitava Camara desta Egrégia Corte, posto
gue incriminado pelo peticionario..., sem outro adminiculo probatério mais sério..., ndo sendo melhor o
guadro probatorio acerca de Jurandir, cujo reconhecimento, em juizo, frente a frente com a testemunha... e
com a prépria vitima... restou anddino, o0 mesmo ocorrendo no depoimento da testemunha..., que néo teve
condig¢8es de reconhecer nenhum dos acusados presentes a audiéncia, como sendo os roubadores. - A
prova, pois, se mostra demasiamente anémica para justificar o decreto condenatdério, que repousa
basicamente, na confisséo extrajudicial e no reconhecimento efetivado na Policia, prova essa que deve ser
aferida com redobrado cuidado, porque, segundo a vitima, o peticionario havia confessado sua participacao
num roubo de outra farmacia, localizada nas imediag6es, naqueles dias..." - Ora, entre 0s varios acordaos
trazidos a confronto pelo recorrente, ha dois desta corte que sustentam tese oposta a do acérdao recorrido:
"Revisao criminal. Ndo se pode dizer, face ao principio do livre convencimento do julgador, que uma decisao
cuja concluséo tem apoio num elemento de prova é contréa ria a evidéncia dos autos. "Somente ha decisao
contraria a evidéncia dos autos quando a mesma nao tem fundamento em nenhuma prova colhida no
processo" (RECr. 87.004, relator Ministro CORDEIRO GUERRA); e "Revisdo criminal. A precariedade da
prova, a gerar ddvida no espirito do julgador, na fase da revisédo, depois de longa afericdo dos elementos
probatérios em duas instancias, nao autoriza, em face do nosso sistema processual, 0 seu acolhimento para
se decretar a absolvicdo do requerente” (RECr. 79.966, relator Ministro DJACI FALCAOQ). - Com base nesses
precedentes - com 0s quais estou de pleno acordo -, conhec¢o do presente recurso, e lhe dou provimento,
para indeferir a revisdo criminal, restabelecendo, assim, com todas as suas consequéncias, a decisdo
condenatodria. Ac. de 12-05-1987 Revista Trimestral de Jurisprudéncia - Janeiro de 1988 - Vol. 123 - Pag. 325
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EMENTA

S0 hé& deciséo contraria a evidéncia dos autos quando néo se apdia ela em nenhuma prova existente no
processo, nao bastando, pois, para o deferimento da reviséo criminal, que os julgadores desta considerem
gue o conjunto probatorio ndo é convincente para a condenagédo (Precedentes do STF).
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